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setores da segurança social, do emprego e formação pro-
fissional, da educação, da saúde e das autarquias locais, 
bem como representantes de outros organismos sem fins 
lucrativos, desde que contratualizem a respetiva parceria, 
desenvolvam atividades na respetiva área geográfica e 
reúnam os demais requisitos, a definir por despacho do 
membro do Governo, responsável pela área da solidarie-
dade e da segurança social.

2 — A coordenação do NLI compete ao representante 
da segurança social, com exceção dos NLI do concelho de 
Lisboa, em que a coordenação pode ser atribuída a insti-
tuições com quem a segurança social estabeleça protocolo 
para o efeito.

3 — O coordenador do NLI dispõe de voto de qualidade.

Artigo 23.º
Organização dos NLI

A forma de organização e constituição dos NLI, bem 
como a organização dos meios necessários à prossecução 
das suas atribuições serão definidas através de despacho 
do membro do Governo, responsável pela área da solida-
riedade e da segurança social.

Artigo 24.º
Apoio aos NLI

A entidade gestora competente deve prestar o apoio 
necessário aos NLI, designadamente mediante a afetação 
de recursos humanos, que permita a cabal prossecução das 
competências que lhes estão atribuídas.

Artigo 25.º
Protocolos

1 — Os protocolos, previstos no artigo 37.º da Lei 
n.º 13/2003, de 21 de maio, visam o desenvolvimento de 
ações de acompanhamento dos beneficiários do RSI, com 
o objetivo de promover a sua autonomia e inserção social 
e profissional.

2 — As ações, definidas no número anterior, compreen-
dem a elaboração do relatório, do contrato de inserção e 
das medidas de acompanhamento do cumprimento do 
contrato de inserção.

3 — Os protocolos devem conter os direitos e as obriga-
ções das entidades contratualizantes, bem como os termos 
de articulação entre as entidades e os respetivos NLI, sem 
prejuízo do disposto no presente diploma.

4 — Os protocolos devem ser celebrados para a exe-
cução das ações, definidas nos números anteriores, desde 
que se verifique a inexistência ou insuficiência de recursos 
técnicos, qualificados no âmbito dos NLI.

Artigo 26.º
Entidades contratualizantes

Os protocolos, a que se refere o artigo 37.º da Lei 
n.º 13/2003, de 21 de maio, são celebrados sob proposta 
dos NLI e as atividades das entidades contratualizantes de-
vem ser desenvolvidas em estreita articulação com aqueles.

Artigo 27.º
Execução dos protocolos

O desenvolvimento e a execução dos protocolos são 
objeto de regulamentação específica no que respeita, de-

signadamente, aos critérios de celebração, às obrigações 
das entidades, às cláusulas de rescisão e aos custos a fi-
nanciar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 28.º
(Revogado.)

Artigo 29.º
Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas, as competências exer-
cidas, nos termos do presente diploma, pelos serviços da 
entidade gestora competente são exercidas pelos serviços 
de segurança social próprios da respetiva Região.

2 — Nas Regiões Autónomas, os prazos previstos nos 
n.os 2 dos artigos 4.º e 9.º, são de 20 e 10 dias úteis, res-
petivamente.

Artigo 30.º
Formulário

O requerimento da prestação de RSI é efetuado através 
de formulário de modelo próprio, disponível no portal da 
segurança social.

Artigo 31.º
Valor do rendimento social de inserção

O valor do rendimento social de inserção corresponde a 
43,634 % do valor do indexante dos apoios sociais (IAS).

Artigo 32.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir do dia 1 de 
julho de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 15/2017/A

Conta da Região Autónoma dos Açores
referente ao ano de 2015

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res resolve, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º do Esta-
tuto Político -Administrativo, aprovar a Conta da Região 
Autónoma dos Açores referente ao ano de 2015.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de julho de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 


